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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO
CONTRA  ACÓRDÃO.  INTELIGÊNCIA  DOS
ARTS.  557,  §  1º,  DO  CPC  E  284  DO
REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  ERRO  GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E
DESTE  TRIBUNAL.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO CPC.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

– O agravo interno só é cabível contra decisão
monocrática,  e  sua  interposição  em  face  de
acórdão constitui erro grosseio, o que inviabiliza
a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade
recursal. Precedentes do STJ e desta Corte.

– Portanto,  sendo o recurso é manifestamente
inadmissível,  sua  negativa  de  seguimento  é
medida  que  se  impõe,  conforme  determina  o
art.557, caput, do Código de Processo Civil.
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VISTOS, etc.

Trata-se de  agravo interno interposto pelo  ESTADO DA
PARAÍBA contra  acórdão (fls.  118/121)  que  proveu  parcialmente  a
remessa  necessária  e  o  seu  apelo,  recurso  este  interposto  contra  a
sentença que julgou procedente a  ação de revisão de remuneração
ajuizada por AMILTON ALBUQUERQUE DE ANDRADE, ora agravado.

Em suas razões o agravante repete os fundamentos do
apelo sustentando, em síntese, a ocorrência de prescrição do fundo do
direito e a legalidade do congelamento dos anuênios. Por esses motivos,
pede  o  provimento  do  recurso  para  reformar  a  decisão  agravada
(fls.123/133).

É o relatório.

DECIDO

Com efeito, este recurso não pode ser conhecido.

Ocorre que sua interposição somente  é  possível  contra
decisão monocrática, conforme prescrevem os arts. 557, § 1º, do CPC e
284 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça. Veja-se:

Art.  557.  -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

(...)

§ 1º. Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias,
ao órgão competente para o julgamento do recurso, e, se
não houver retratação, o relator apresentará o processo
em mesa,  proferindo voto;  provido o agravo,  o recurso
terá seguimento.

Art.  284.  Ressalvadas  as  exceções  previstas  em lei  e
neste Regimento, são impugnáveis por agravo interno,
no prazo de cinco dias,  os despachos e decisões do
relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da
Magistratura,  das  Seções  Especializadas  e  das
Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

[destaques de agora]

AGRAVO INTERNO Nº  0005248-13.2013.815.2001 2



Destarte, tendo o presente agravo interno sido interposto
contra acórdão da Terceira Câmara deste Tribunal de Justiça, manifesta
é sua inadmissibilidade e, conseguinte, a impossibilidade de aplicação do
princípio da fungibilidade recursal, por ser tratar de erro grosseiro.

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, e
também deste Corte, consoante elucidam os seguintes julgados:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
COLEGIADA.  DESCABIMENTO.  ERRO  EVIDENTE.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
E DESTA CORTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. ART.
557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

-  O  agravo  interno  apenas  tem  cabimento  contra
decisões  monocráticas,  sendo  inadmitida  sua
interposição em face de decisão colegiada, conforme
o  disposto  no  art.  284  do  Regimento  Interno  do
Tribunal de Justiça da Paraíba.

(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00476718520138152001,,  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, julgado em 02-09-2015)

AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  CONTRA
DECISÃO  COLEGIADA.  INADMISSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  284,  DO  REGIMENTO
INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
PARAÍBA. RECURSO DE CABIMENTO INOBSERVADO.
ERRO  GROSSEIRO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  São impugnáveis por agravo interno, no prazo de
cinco dias, os despachos e decisões do relator, dos
Presidentes do Tribunal, do Conselho da Magistratura
e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da
parte, nos termos do art. 284, do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça da Paraíba.

-  Não  sendo  cabível  atacar  decisão  colegiada,  por
intermédio  de  agravo  interno,  a  sua  interposição
configura-se erro inescusável, afastando-se, assim, a
aplicação do princípio da fungibilidade.

(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00037830920138150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO ,
julgado em 04-08-2015)
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AGRAVO  REGIMENTAL  QUE  NÃO  MERECE  SER
CONHECIDO  PELOS  SEGUINTES FUNDAMENTOS:  -
ACÓRDÃO  PROFERIDO  POR  TURMA.  ERRO
GROSSEIRO,  -  SUBSTABELECIMENTO  ASSINADO
POR  ADVOGADOS  SEM  PODERES  NOS  AUTOS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  STJ/115.  RECURSO
INEXISTENTE; E RECURSO INTEMPESTIVO.

1.-  Não  cabe  Agravo  Regimental  contra  Acórdão
proferido por Turma julgadora.

2.-  Impossibilidade  de  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade,  por  consistir  em  erro  grosseiro.
Precedentes.

(...)

(STJ, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Julgamento: 27/08/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL NA PETIÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  CONTRA  DECISÃO
COLEGIADA. NÃO CABIMENTO, À LUZ DO DISPOSTO
NOS ARTS. 557, § 1.º, DO CPC, E 258 DO REGIMENTO
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1.  De acordo com as disposições contidas nos arts.
557,  §  1º,  do  CPC  e  258  do  RISTJ,  caberá  agravo
regimental das decisões unipessoais, proferidas pela
Presidência  do  Órgão  Julgador  ou  pelo  Relator  do
feito, ao qual,  em não havendo retratação, compete
apresentar o processo em mesa, para o julgamento
colegiado.

2.  No  caso  dos  autos,  todavia,  a  interposição  se  deu
contra  acórdão  proferido  pela  Segunda  Turma  desta
Corte, que, verificando a existência de erro grosseiro à
interposição do recurso de apelação previsto no art. 513
do  Código  de  Processo  Civil  com  vistas  a  reformar  a
decisão  monocrática  que  deu  provimento  a  recurso
especial da autarquia, não conheceu da petição.

3.  Com efeito,  o  agravante  incorreu  novamente  em
erro  grosseiro,  diante  do  equívoco  inescusável  da
interposição do regimental contra decisão colegiada,
o  que  afasta  a  incidência  do  princípio  da
fungibilidade recursal.

4. Agravo regimental não conhecido.

(STJ -  AgRg  na  PET  no  REsp:  1311185  RN
2012/0043080-7,  SEGUNDA TURMA, Rel.:  Ministro OG
FERNANDES, DJe 11/11/2013)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO
GROSSEIRO.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL. INAPLICABILIDADE.

1.  Os  arts.  557,  §  1º,  do  CPC e  258  do Regimento
Interno do STJ prevêem o agravo regimental somente
contra decisão monocrática.

2. A interposição de agravo regimental contra decisão
colegiada constitui  erro grosseiro,  sendo inviável  a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal para
o  recebimento  do  recurso  como  embargos  de
declaração.

3. Agravo regimental não conhecido.

(STJ - AgRg no MS 18218⁄DF, Relator Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe
20⁄9⁄2013)

[destaques de agora]

Portanto,  tratando-se  de  recurso  manifestamente
inadmissível, e levando em consideração os princípios da celeridade e
economia  processual,  a  negativa  de  seguimento  do  agravo  interno  é
medida que se impõem, conforme determina o art. 557, caput, do CPC.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  com fulcro no art.  557,  caput,  do CPC,
NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO INTERNO, por ser manifestamente
inadmissível, e mantenho a decisão agravada em todos seus termos.

P.I.

João Pessoa, 25 de setembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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